
M. T. 1. C  J. T. -  C ONSELH O N ACI ON AL D O TRAB ALH O 

Proc. 18 OI9-L  

19Lc5 

CJT-L56-i5 

JPF/CiE 
erante os tribunais tlab8 - 

1h15taz3 o reclamante narra o  fato, 
cumprir-do ao próprio tribunal decla 
rã o direito correspondente. INEo  o 
existo, u im, a figura da extra-po 
tita no  recesso trata Llsta. 

presen ça) Earal, do i:ezula 
.er4to da Justiça do ira s1ui  somen-
te coreçou s cor aplicada a  partir 
da data da Latala.ao da meara Jus-
ti a. 

Reformada a santar a çue de-
cretou prescri ao,  ai:an os  autos 
para o íuleatrento do :writo pela 1s 
tuncia originaria. 

VL TO  h P Ls.TADO  stçs sá uto  cio r e clama o 

em que contendem  polin nl  G. 'ascarenhas e a tortparm e 

til Bernardo  aecsrenhas: 

ApolInárIe. G.  caronhas r cia!r)u contra  a 

Companhia T ext 1 1 Lornardo Yaacar' iihas, com filial no  D.st.rito 

Federal, pedirdo o pagamento do 157 meses de sal ric. 

Julgads a roc1a:a o pela da Junta do Coríc1 - 

1iaç o e Julgamento, este considerou-se Incompetente,  rationt-

b el, para da amena conhecer, dotsr inando, em consequ&ncia, o 

envio dos autos ao Jutz do Direito do Juiz da Fora. (fia. 181). 

Houve recurso ordin rinj de que n o con ecou o 

Conselho Regional. (fia. 207j. 

.tavondo recurso extraordinário para a Câmara 

do Justi a do Trabalho, eata deu-lhe provimento para  reformar 

a deelego recorrido, declarar a compet ncla da 6a Junta o  de 

terminar que o mesma julgasse o mérito de reclamação. (fls.23&. 

?roiatando decisão sobre o rn rlto, a 6a Junta, 

considerando que a reclamaç o, apresentada em abril de 1943,  p0 

dia o pagamento do salários até julho de 1959, data do afasta-
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-G.—-to  r ci; rarito do aerviço, segurado sua pr pr1a doc1 raç o o 

r.5o  c 1t rdo conhecer de ad1ta ento à reclamação onde se alega 

Vá a  atub1lldado do raclsrarto, porque feito após a cont a Ç9 ota o 

do pedido, ju1 o'i Li reci  a o etinjida pelo art. 178, § 10,  do 

G  CI i  e a declarou prescrita  (fia. 251 . 

Ju1 andn rec wso ordinário, o IGonuelho  Regional 

r-for;ou a acciSuo, condenando a rec1ajada a 'reintegrar o recla 

3eJ r1oS at6 e data da re in tc. ra o h1 (fie 

O r ct;rao extraorúintrIa l:vo te ct,ntra a decisgo, 

1 ndo Si1 ur.erLu extra-..at1ta, reintejra 'o de ad:t nistredor e 

r jro,  reacri io, ro1nteeru o em carpo  iexIetent . 

r-r c.ranorLa ctnou pelo corhec1aento do recux'-

1D 3C'1  ç.I' U. V1:.tO tO  fa  otar iriar-ae cue e .nta, afasta - 

c a  rcecr o,  ie pronuncie a&bro o rcrlto da c aa. 

33to  sto, e 

CO:, I Zj )0 •ue a jurísprudoricía da Câmara de Jus 

t a do Trd ii:o  ri r danento afirmado que n o co poda fa-

lar, noi tri: naic tr  elhtstrs, elri jul;aiaento ultra a extra -j 

t t a  

CO  1  DO que se o art. 181 do C digo de Pro - 

cesso Civil catab leeo que o pedido n o pode ser alterado após a 

conta ta o, ec  o consentimento do r6u, este artigo rLao pode ter 

ari1ca o eatrita na Justiça do Tradalho onde, tura  vordade  n o 

aá ped.do inicial; 

CON li RiDO, realmente, que ao apresentar a  sua 

róclar-.a o, o empregado o pode fazer verbal e possoalmante o que 

de logo afasta a posatbilIdad  de enunciar um pedido nos tórmos 

precisos do C digo de Proceseo Civil; 

COt1SID 1dJo, por isso, que o eicprcgedo, ao rod a 

=ar, apenas narra o feto, reclama contra uma situa do criada po-

lo  r.'raç'or, cimpri d . ion Go, ao, tribunal declarar o  direito 
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CO  ID I it.O  (j  Oit  terá do sei-,  u  VO 'J3  o 

proces3o trabxilhista permito que  pr rrIo op rcrio, ruitos  vazas 

até a  ifateto e quasi zctpro u' leigo an direito,  ii ú, S t 

sIet nciE  t crdca, o  r- co3a'i du r c1uia o s o ac ; bo áL  1-

nal, sendo o  eu pró,,r10  trono; 

.ue,  rd  :s or  1z ç o  S cS 

riu, p riitE3 a analfabetos e 1•i;T:oo or. ciLr ito ou ru  1:.,t frprata 

da  1l J pfl33  Q t)L LT fltO Jkar -.an Zj r --o r a n L C, OZ, S  ug.3  tri 

liials ,  L'r t.  ndrt  •;o io  .rv 2 

a u  3tt r-  jOt  Ui J 1et.  r o 

pore  o  d!rcJto  raia  Ia  L•2i  -:,L;j . 

lar; 

r ías 

r l.-' 

:iae  Jt3  

dindO qu  lhe s e j a -:,, 1ara oa os  re to  cc :2t-.3  - 

C3  jerviço dur te s. o  fer i(10 •e t to 

c•: s': -,.:'o q u e  er  rod ar-ar t 3  dirsitci3  í'co ru; 

te3 de unia  e3tot 'J de 151  0 p i  uú  : cit g 

ri o s e s  q e  corr s:  ; u  u m  rr.odo  .o t o.n prt  i .i.3..i- Ci'  rt 

portanto, af r  00 3)  u..  ro;Jdo detentor do o-1 ii!dad-:; 

-  isto CeO O  S o que  poco o rod a 

a o  adItar a roc1a'o Eo pelo doc nLo de fls 

CC E .;;TN) que, a ococa or  .ua se ton a t.it CD  & 

legade d spcdIda ( jurho cio 1)3).  coro  :oCU  o  qua i'Oi fo uLdu 

a rec1acaç o (atr 1 de 1; 5;,  '  dire1 0 d  r-oc1a:ar  c o..do es 

tabiiIdad  z300 pr  crt !a --. tr1n a anos (artigo 177  do  cJI o  Ci-

vil , onqus to que o direito a Jul�r_105  vencidos prescrevia em cIr, 

co. (art.  17(3 , i 10 -V); 

CON3ID i i)O que a proscniç o geral de dola  anos 

do Regalam ---to da Justiça do Tx'aba1 0 a6 começou a ser eoltad5, se 

g do arp1a e pacifica- jur1zprud&cia da C ara de Justiça dc Tra-

balho e do Conselho  1ono, o partir da data em que 30  instalou  a 

Justiça do '1rabaIho no Iro.311, isto à, primeiro  de =sía do l;i!4.1; 
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CO  .1  R flD0 que, ao reror ar a deciago de sexta Jun-

ta que declarou pra crita a rec1air.aç o, andou acerta r'ente o Conse-

lho  e1onul rorque a prIxie1ra instância, atendo-se ao expresso  na 

cla a o, j Lzüra, apenas, qu nto ao podido do  tento  de  157 

sal r1o , quando deveria, como o f z o Conselho RegAonal, abordar tan 

a qu03t o da e.tabi1idade que o pr5prio cedido suaerira e que ft 

ra expres3amente pleiteada nas raz s de aditat onto; 

C! ID M)O, entretanto, que, assím ,aglado, deveria 

o Cc  e:L o  Icrai determinar a  aiza doa autos cara que a rec1a a-

o f6 ae  u1 âda no  rito, isto  ,  sob o prisma da estabilidade  , 

pela Instância ori iri ría; 

Ci I . 0 que o :on clho  agiona1, ao prolatar do 

ais o s r  o rito d  causa,  rivou, efr,tivamer]te,  as partas de o 

vr  n pronune sento da primeira I.st ncIa que fícou, asslra, .aboll 

da; 

co.CIL) A1;Do o mais que dos autos Co sta; 

R OLVT a C ara de Justiça do Iriholho, por malorla 

de voto', tomar con -ecinentc do recurso çara, de nerItIa, dar-lho 

cm parte, provimento, para declarar 

to &  rInto ra o, deter 1nanco, cm 

n o preocrita a reclamação quan-

oonsequ ncia, a ba Ls dos  autos 

competente Juut de  ciiia o e Julgamento para julgar essa por-

to da aç o, e, cci rele o aos sal rioa, eJc1 recor que a prescri o 

s-3rá contada rotro atnde seu computo aos que forem devidos, observa-

cio o disposto no art. 178,  10, n° V, do Código Civil. 

'io de Janetro, 21 de maio de l9!5 

a) Osc.r  ariri a  Presidente 

a) Jogo )uarte ?Ilbo  Relator ad-hoc 

a)  rva1  uce1'da  Procurador 

em  
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